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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TIAGO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÂNSITO. DELITO DE 
LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR.  SENTENÇA QUE EXTINGUIU A 
PUNIBILIDADE PELA AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. 
RECURSO MINISTERIAL PROVIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. TEMPESTIVIDADE DA REPRESENTAÇÃO. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. VÍTIMAS QUE 
MANIFESTARAM O DESEJO DE REPRESENTAR ANTES 
MESMO DA IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO DELITO. ATO 
QUE PRESCINDE DE MAIORES FORMALIDADES. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de Tiago Rodrigues, visando à extinção da 
punibilidade pela decadência do direito de representação em 
crime de lesão corporal culposa no trânsito. O Tribunal de origem 
afastou a extinção da punibilidade, reconhecendo a 
tempestividade da representação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se houve a 
decadência do direito de representação, considerando o 
momento em que as vítimas tiveram conhecimento da autoria 
delitiva e se manifestaram formalmente, e se é cabível o habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio na hipótese.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo quando há flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso.
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4. O prazo de seis meses para a representação começa a contar 
do momento em que a vítima toma ciência da autoria delitiva, 
não havendo decadência quando a autoria permanece 
desconhecida, como ocorreu no presente caso, onde as vítimas 
manifestaram-se antes de identificar formalmente o autor dos 
fatos.
5. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que admite a manifestação informal da 
vítima como válida para fins de representação, desde que 
evidenciado seu interesse na persecução penal.
6. O reexame de provas necessário para modificar as 
conclusões do acórdão impugnado encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. O prazo de seis meses para a representação começa a contar 
do momento em que a vítima toma ciência da autoria delitiva, 
não havendo decadência quando a autoria permanece 
desconhecida, como ocorreu no presente caso, onde as vítimas 
manifestaram-se antes de identificar formalmente o autor dos 
fatos.
5. A decisão agravada está alinhada à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, que admite a manifestação informal da 
vítima como válida para fins de representação, desde que 
evidenciado seu interesse na persecução penal.
6. O reexame de provas necessário para modificar as 
conclusões do acórdão impugnado encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 276).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 253-257):

 

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação nº 144/2023 e CNJ/Resolução nº 376/2021), 
adoto o relatório de fl. 203 (e-STJ).

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de TIAGO RODRIGUES, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o paciente é investigado pela suposta 
prática da conduta descrita no art. 303, caput, do Código de 
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Trânsito Brasileiro.

O Juízo de primeiro grau julgou extinta a punibilidade devido à 
decadência do direito de representação, com fundamento nos 
arts. 103 e 107, IV, do Código Penal.

Interposto recurso pelo Ministério Público, a Corte ora impetrada 
deu provimento à impugnação para afastar a extinção da 
punibilidade decorrente da ausência de representação e 
determinar o prosseguimento do feito.

A Defensoria Pública alega "que, no caso concreto, transcorreu 
o prazo decadencial, eis que não houve representação 
das vítimas no prazo de 6 meses" (fl. 5).

Defende (fl. 7): [...] que os fatos ocorreram no dia 05/05/2021, 
quando já se poderia atribuir a autoria delitiva. Entretanto, as 
supostas vítimas só vieram a manifestar o seu desejo de 
representação quando ouvidas pelo delegado de polícia, em 
21/12/2021, mais de 6 meses depois do conhecimento da 
autoria delitiva.

Requer, liminarmente, seja determinada a suspensão do 
processo na origem a fim de obstar o trânsito em julgado. No 
mérito, pugna pela concessão da ordem para declarar a extinção 
da punibilidade do paciente."

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não conhecimento do 
habeas corpus (e-STJ fls. 233-239).

Instada a se manifestar a defesa informou que persiste interesse no 
prosseguimento do feito (e-STJ fl. 250).

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
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condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não verifico na espécie.

O Tribunal de origem acerca do tema assim se manifestou (e-STJ fls. 
194-195):

"A acusação sustenta que a representação das vítimas foi 
devidamente apresentada, inexistindo mácula a obstar o 
prosseguimento da ação penal, razão pela qual requer a reforma 
da sentença.

A decisão ora atacada declarou a extinção da punibilidade, por 
reconhecer a ausência de representação no devido prazo legal, 
nos seguintes termos:

O crime de lesão corporal culposa, cometido na direção de 
veículo automotor, apenas se processa mediante representação 
da vítima, a qual poderá ser representada dentro do prazo de 
seis meses, contado do dia em que vier a saber quem é o autor 
do crime, conforme dispõe o artigo 38 do Código de Processo 
Penal.

No presente caso, verifica-se que o fato ocorreu no dia 
05/05/2021, tendo já decorrido o prazo decadencial de 06 (seis) 
meses para apresentação de representação pelas vítimas.

Ressalta-se que o prazo para apresentação da representação 
começa a contar a partir da data do conhecimento pela vítima do 
autor do crime. In casu, verifica-se que o conhecimento da 
autoria do delito ocorreu na data do fato, uma vez que no Termo 
Circunstanciado lavrado na data do acidente já constava o nome 
do autor do fato, além do que durante o acidente as vítimas não 
tiveram perda de consciência e receberam alta no mesmo dia, 
tendo, desta forma, a possibilidade de acesso ao Termo 
Circunstanciado com o nome do autor do fato desde o dia 
05/05/2021, todavia não manifestaram qualquer interesse, tendo 
deixado ocorrer o decurso do prazo decadencial.

Desta forma, considerando que os fatos ocorreram no dia 
05/05/2021, e que o referido delito apenas se processa mediante 
representação da vítima, a qual não foi apresentada no prazo 
legal, deve ser extinta a punibilidade do autor do fato.
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A decadência do direito de representação encontra-se prevista 
no art. 103 do estatuto repressivo:

Art. 103 - Salvo disposição expressa em contrário, o ofendido 
decai do direito de queixa ou de representação se não o exerce 
dentro do prazo de 6 (seis) meses, contado do dia em que veio a 
saber quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do art. 100 
deste Código, do dia em que se esgota o prazo para 
oferecimento da denúncia. 

Adianta-se, o recurso comporta provimento.

Compulsando o termo circunstanciado (evento 1/PG), tem-
se que a prática delitiva ocorreu no dia 5-5-2021, sendo o 
fato registrado através de sido o boletim de ocorrência na 
mesma data.

É relevante mencionar que, já na ocasião do registro do boletim 
de ocorrência (fl. 2), a vítima Alexandre afirmou: "espero que 
a polícia ache esse criminoso que colocou nossa vida em 
altíssimo risco", enquanto a ofendida Priscila manifestou o 
desejo de decidir posteriormente sobre o direito de 
representação.

Nesse sentido, cumpre trazer à tona precedente da Corte 
Superior no sentido de que a representação prescinde de 
formalidades, razão pela qual, a referida manifestação de 
Alexandre já seria apta a demonstrar seu desejo de 
representar:

(...)

Ademais, também é importância pontuar que, 
diferentemente do constante na decisão impugnada, os 
documentos que acompanham o termo circunstanciado 
(evento 1), relativos à data do acidente, não apontavam o 
nome do autor do crime, identidade que até então era 
desconhecida.

Em sequência, tem-se que as vítimas foram intimadas para 
comparecer, via videoconferência, na 7º Delegacia de Polícia da 
Capital para prestar esclarecimentos acerca do ocorrido, 
tendo Alexandre o feito em 21-12-2021, e Priscila em 22-12-
2021 (fls. 5 e 10).

Foi naquela ocasião, durante as videoconferências, que os 
ofendidos manifestaram explicitamente seu desejo de 
representação sendo, portanto, lavrados os termos de 
representação (fls. 7 e 11).

Novamente, registra-se que a identidade do autor dos fatos 
permanecia desconhecida, tanto é que no termo de 
representação constou a denominação "condutor do veículo 
Fiat Strada" ao invés de seu nome.

Os documentos seguintes, já datados do ano de 2022, 
demonstram os esforços dos agentes públicos na investigação 
para reconhecer a autoria da conduta. Como se vê (fl. 16), ao 
menos até 10-2-2022 - momento em que a 7ª DP contatou a 
empresa de locação de veículos Movida visando identificar o 
motorista -, a autoria conservava-se desconhecida.

Somente a partir de 14-2-2022, nove meses após os fatos e 
quase dois meses após a lavratura dos termos de 
representação, o nome de Tiago passa a constar no termo 
circunstanciado (fl. 17).
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Assim, é evidente que, mesmo antes do início da contagem 
do prazo decadencial, no momento em que se teve 
conhecimento da autoria - em fevereiro de 2022 -, as vítimas 
já haviam manifestado, explicitamente, seu desejo de 
representar o autor dos fatos, em dezembro do ano anterior.

Logo, não há falar em decadência do direito de representação, 
uma vez que esse foi exercido antes mesmo do conhecimento 
da autoria delitiva e, portanto, antes do termo do prazo 
decadencial.

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, a fim de afastar a extinção da punibilidade 
decorrente da ausência de representação e determinar o 
prosseguimento do feito."

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ESTELIONATO - FRAUDE ELETRÔNICA E 
DE USO DE DOCUMENTO FALSO. PLEITO DE CONSUNÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. LEI N. 13.964/2019. 
RETROAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DO INTERESSE DA 
VÍTIMA NA PERSECUÇÃO PENAL. PERÍODO DEPURADOR DA 
REINCIDÊNCIA. SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça refutou a tese de consunção entre os delitos 
de estelionato e de uso de documento falso, aduzindo que os 
documentos, apesar de utilizados para a prática do estelionato, não 
esgotaram sua potencialidade lesiva, estando aptos à utilização caso 
perdurasse a empreitada criminosa. Desse modo, não é possível 
contrariar tais afirmativas, sob pena de incursão fático-probatória, o 
que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ.

2. No que diz respeito ao artigo 171, §3º, do CP e à representação da 
vítima, o Supremo Tribunal Federal pacificou a divergência até então 
existente entre suas Turmas e, por maioria, proclamou a retroatividade 
da lei nova, mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 
13.964/2019. Precedente: HC 208.817 AgRg, Relatora Ministra 
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023. 
Neste precedente restou assentado que a retroatividade da lei deve 
ser aplicada apenas àqueles casos em que não haja demonstração 
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inequívoca do interesse da vítima na persecução penal.

Ainda assim, se inexistentes elementos indicativos da vontade da 
vítima na persecução penal, deve o magistrado proceder à intimação 
dos ofendidos para que apresentem eventual representação (AgRg no 
AgRg no AREsp n. 2.468.274/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024).

2.1. No caso dos autos, há manifestação da vítima no sentido de ver 
os acusados processados, tendo apresentado representação, 
conforme fls. 5/19, reiterando o pleito, em 9/3/2020 (fls. 888/898).

2.2. Os crimes de ação penal pública condicionada prescindem de 
formalidades. Dessa forma, pode ser depreendida do boletim de 
ocorrência e de declarações prestadas em juízo (AgRg no REsp 
1.912.568/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021).

3. O período depurador da reincidência não foi objeto de análise pelo 
Tribunal a quo, não tendo sido mencionado sequer quando da 
oposição dos embargos declaratórios, razão porque incide novamente 
os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do STF, não sendo possível a 
concessão de habeas corpus de ofício, porquanto, para se chegar à 
conclusão que a defesa sustenta, demandaria o revolvimento de 
provas dos autos, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.455.999/SE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 836.102 / SC
Número Registro: 2023/0230754-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50023983820228240091

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : TIAGO RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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